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Alteração do Código de Processo Penal – Parte II – Lei número onze mil seiscentos e noventa de dois mil e oito
 
Alessandra Amato
Artigo trezentos e oitenta e sete do Código de Processo Penal – Nova Redação: 
 II - mencionará as outras circunstâncias apuradas e tudo o mais que deva ser levado em conta na aplicação da pena, de acordo com o disposto nos artigos cinqüenta e nove e sessenta do Decreto-Lei número dois mil, oitocentos e quarenta e oito, de sete de dezembro de mil novecentos e quarenta - Código Penal; 

III - aplicará as penas de acordo com essas conclusões; 

IV - fixará valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido;

Parágrafo único.  O juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento da apelação que vier a ser interposta." (Normas Regulamentadoras) 

Artigo trezentos e noventa e quatro, Código de Processo Penal – Anterior a lei:   O juiz, ao receber a queixa ou denúncia, designará dia e hora para o interrogatório, ordenando a citação do réu e a notificação do Ministério Público e, se for caso, do querelante ou do assistente.

Artigo trezentos e noventa e quatro, Código de Processo Penal – Nova Redação:  O procedimento será comum ou especial. 

Parágrafo primeiro.  O procedimento comum será ordinário, sumário ou sumaríssimo: 

I - ordinário, quando tiver por objeto crime cuja sanção máxima cominada for igual ou superior a quatro anos de pena privativa de liberdade; 

II - sumário, quando tiver por objeto crime cuja sanção máxima cominada seja inferior a quatro anos de pena privativa de liberdade; 

III - sumaríssimo, para as infrações penais de menor potencial ofensivo, na forma da lei. 

Parágrafo segundo.  Aplica-se a todos os processos o procedimento comum, salvo disposições em contrário deste Código ou de lei especial. 

Parágrafo terceiro.  Nos processos de competência do Tribunal do Júri, o procedimento observará as disposições estabelecidas nos artigos quatrocentos e seis a quatrocentos e noventa e sete deste Código. 

Parágrafo quarto.  As disposições dos artigos trezentos e noventa e cinco a trezentos e noventa e oito deste Código aplicam-se a todos os procedimentos penais de primeiro grau, ainda que não regulados neste Código. 

Parágrafo quinto.  Aplicam-se subsidiariamente aos procedimentos especial,...
